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Apresentação 

 
A Administração Pública no Brasil caracteriza-se pelas circunstâncias de sua 

atuação, em um contexto mediado pelo poder e pela ação das empresas privadas e 
das organizações no âmbito da sociedade civil.  

Esta mediação vem estimulando, nos últimos anos, os pesquisadores com o 
intuito da busca por melhorias ao estado, baseando-se na ideologia e crença de 
que é possível fazer a Gestão Pública acontecer.  

O mencionado ebook reúne artigos científicos fruto de trabalhos e pesquisas 
realizadas na área de Administração com ênfase na Gestão Pública. Contando com 
50 artigos, este foi dividido em 2 volumes, sendo no Volume 1 as subáreas de a) 
Finanças, Controladoria e Auditoria Pública; b) Educação Pública; c) Inovação 
Pública; d) Sustentabilidade Pública e e) Gestão de Pessoas e no Volume 2 com as 
subáreas de a) Planejamento e Gestão Pública; b) Políticas Públicas; e c) Compras 
e Licitações Públicas.  

Os artigos a seguir foram desenvolvidos com o intuído de apresentar ao 
leitor experiências, conhecimento e informação, desejo assim uma boa leitura. 
 

Rudy de Barros Ahrens 
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RESUMO: Este documento apresenta um estudo breve sobre as tecnologias de 
gestão aplicadas no setor público, em especial, é feito um panorama geral a gestão 
de competências. Assim, este trabalho se dispõe a analisar, em ensaio teórico, e de 
forma concomitante, vários trabalhos que investigam expõem o contexto da Gestão 
Pública e seu desafio de se reinventar com baixo orçamento e em um ambiente 
socialmente hostil, em que o serviço público é visto como ineficiente e oneroso aos 
cofres públicos. Neste panorama a gestão de competências surge como uma 
ferramenta que permite às organizações públicas alocarem melhor seu capital 
humano, de forma a maximizar os recursos que já possui.  
PALAVRAS-CHAVE: Public Administration, Management Technologies, Management 
Skills, Skills Map 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
Em 1968, a modernização das universidades públicas no Brasil foi a pauta 

principal da Reforma Universitária. Nos dias correntes, com o clamor social por 
instituições publicas de qualidade e excelência na prestação do serviço público, as 
universidades pública são desafiadas, mais uma vez, a se modernizar e romper 
com modelos arcaicos de gestão. Soma-se neste contexto, a crise econômico-
política vivida pelo Brasil nestes anos, em que cada vez menos recursos estão 
disponíveis para serem repassados às Universidades Públicas. Assim, tanto o 
Estado quanto a sociedade desafiam as Universidade públicas a serem criativas e 
eficientes em modernizar sua gestão (SAMPAIO, 2003). 

Dessa forma, o Gestor Público deve concentrar-se em utilizar as tecnologias 
de gestão1 amplamente difundidas no meio privado para modernizar seu modus 
operandi, maximizando a qualidade da sua prestação de serviço, ao mesmo tempo 
em que reduz seus custos, e consequentemente, sua necessidade de repasses 
governamentais. Em suma, a Gestão Publica precisa fazer melhor com menos, 
utilizando de forma responsável o dinheiro público (SAMPAIO, 2009). 
                                                 
1 BRANDÃO, Hugo Pena; GUIMARÃES, Tomás de Aquino. GESTÃO DE COMPETÊNCIAS E GESTÃO DE 
DESEMPENHO: tecnologias distintas ou instrumentos de um mesmo construto?. Revista de 
Administração de empresas, v. 41, n. 1, p. 8-15, 2001. 
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Neste sentido, Paes de Paula (2005) entende que se trata de uma nova 
gestão pública. E não se pode negar que o Estado Brasileiro, através das políticas 
públicas, tem buscado fortalecer a inovação tecnológica, através dos incentivos, 
financiamentos de projetos, a oferta de bolsas de estudos, que incentivam e 
financiam a transferência de tecnologias na expectativa de criar um sistema 
educacional forte e dinamizar os órgãos públicos envolvidos, uma vez que a 
qualidade do ensino superior fundamentada pela transferência de conhecimentos 
e tecnologias inter e intra-unidades são fundamentais para o desenvolvimento das 
regiões. Um exemplo disso é o Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização – GESPÚBLICA2 que visa apoiar o desenvolvimento e a 
implantação de soluções que permitam um contínuo aperfeiçoamento dos 
sistemas de gestão das organizações públicas e de seus impactos junto aos 
cidadãos. 

O mapa de competências como principal ferramenta da gestão de 
competências, tem como objetivo a redução ou eliminação de eventuais lacunas de 
competências. Assim a gestão de competências está condicionada ao mapeamento 
das competências necessárias à consecução da estratégia organizacional.  
(BRANDÃO & BAHRY, 2005) 

E gestão de competências surge como uma ferramenta que permite às 
organizações públicas alocarem melhor seu capital humano, de forma a maximizar 
os recursos que já possui, melhorando a qualidade de vida do servidor, que se 
sente melhor com um trabalho de visa seu bem-estar, bem como, sem haver 
necessidade de novas contratações.  
 

 
2. AS TECNOLOGIAS DE GESTÃO 

 
A administração pública gerencial surgiu internacionalmente com o 

gerencialismo, que floresceu durante os governos de Margareth Thatcher e de 
Ronald Reagan. 

No Brasil, a administração pública gerencial, chamada de nova 
administração pública, surgiu como resposta ao diagnóstico da crise do Estado 
durante o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002).  

Paula (2005) coloca que a nova administração pública se diferencia da 
administração pública burocrática por se basear em princípios do gerencialismo, 
enfatizando a profissionalização e o uso de práticas de gestão do setor privado. 

A transferência de tecnologias gerenciais do setor privado para o setor 
público e o imperativo de sua adaptação às especificidades da administração 
pública têm ocupado significativo espaço na literatura. E frente à crise de 
governabilidade e credibilidade do Estado, ela tende a se intensificar com a 
demanda pública por um Estado mais eficiente.  

Bergue e Klering (2010) colocam que esse movimento pode ser percebido 
segundo duas perspectivas: forças exógenas que promovem e estimulam essa 
                                                 
2 Disponível em < http://www.gespublica.gov.br/> 
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transferência, com o clamor social pelo retorno eficiente dos impostos; e as forças 
endógenas, representadas pela busca por parte das organizações públicas, de 
inovações gerenciais como recurso de legitimação e sobrevivência institucional. 

Para Assen, Berg e Pietersma (2010, Prefácio), os modelos de gestão 
destinam-se a resolver problemas e desafios de negócios, que podem ser públicos 
ou privados e podem propiciar uma nova maneira de ver uma situação que resulte 
em uma mudança positiva no ambiente organizacional. Os modelos de gestão 
podem ser aplicados de forma estratégica, tática ou operacional. Independente da 
forma, os modelos buscam aumentar a eficiência, a eficácia e a efetividade da 
excelência das propostas das organizações. 

A Resource-Based Management Theory argumenta que alguns recursos 
organizacionais são determinantes para o sucesso da organização. O pressuposto 
desta teoria é que o domínio destes recursos confere certa vantagem competitiva 
(Taylor, Beechler e Napier, 1996; Barney citado por Raub, 1998). Essa teoria ainda 
sugere que a gestão estratégica de recursos humanos contribui para gerar a 
chamada vantagem competitiva sustentável, porque promove o desenvolvimento 
de habilidades, gerar conhecimento e desenvolver competências. (PAULA, 2005) 

Nesse processo de transposição tecnológica, as propostas para a obtenção 
de vantagem competitiva no setor público indicam uma mesma direção: a gestão 
estratégica de processos (Paim et al., 2009); a gestão de competências (Brandão 
2001, 2005, Heene e Sanchez, 1997); a acumulação do saber (Wright, Van e 
Bouty, 1995) e a gestão do capital intelectual (Stewart, 1998). 

Um dos grandes desafios das organizações públicas está relacionado à 
quebra de uma cultura organizacional, por vezes avessa a mudança. Inovações em 
geral, e particularmente na área de Recursos Humanos, encontram resistências por 
todo caminho, o que demanda dos líderes inovadores doses extras de criatividade, 
empenho e resiliência. Coordenar as opiniões antagônicas requer do Gestor 
habilidade no trato com os profissionais das áreas técnicas, que podem se 
ressentir de tratamentos diferenciados para as classes. É nesse contexto também 
que se ressalta o papel fundamental da liderança que, além de ser responsável 
pela aplicação das práticas de gestão de pessoas, pode atuar como agente ativo de 
coesão entre essas dierentes classes de servidores que coexistem no mesmo 
ambiente organizacional, como mediadora de conflitos e promotora ativa do 
alinhamento estratégico da organização (VENDEMIATTI et al, 2010). 

Uma vez rompida essa resistência, será possível e promover a utilização de 
instrumentos associados a práticas de aprendizagem coletiva, desenvolvimento de 
equipes e gestão do conhecimento, dentre outras, que podem oferecer 
oportunidades de alavancagem profissional, mesmo no setor público, uma vez que 
os talentos individuais emergirão. Assim, essas tecnologias de gestão estimulam as 
pessoas não apenas a desenvolver coletivamente competências, mas também a 
compartilhá-las, construindo um ambiente de apredizagem organizacional sólida. 
Do contrário, esses instrumentos de gestão poderiam até apresentar se com uma 
roupagem moderna, mas, de fato, não representariam inovações nas práticas de 
gestão. (BRANDÃO, 2001) 
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2.1 O Diagnóstico Organizacional 

 
De acordo com Oliveira (2010, p. 63), a organização pública de um órgão 

público se dá através da ordenação e o agrupamento de atividades e recursos, 
visando ao alcance dos objetivos e resultados estabelecidos para a administração 
pública. Assim, como qualquer instituição, os órgãos públicos também devem se 
preocupar em acompanhar a evolução das mudanças do contexto em que ele está 
inserido, de modo a estar preparado ante aos desafios e oportunidades que este 
lhe lançará; conhecer o estado da organização, enquanto aparelho, enquanto 
conjunto articulado de recursos em função de uma missão concreta (NEVES, 
2002). 

permite aproveitar oportunidades de prossecução da missão e ultrapassar 
ameaças ao funcionamento e até à sobrevivência da organização De salientar é, 
ainda, o carácter relativo da natureza dos desafios, influenciada, nomeadamente, 
pela forma como são encarados. Uma oportunidade pode ser perdida e 
transformar-se numa ameaça, como uma ameaça pode ser vencida e acabar por 
constituir uma oportunidade. 

Com isso, para melhor estar preparado o Gestor deve conhecer habilmente 
a instituição de gere; tendo em conta as suas vulnerabilidades e competências, 
conhecer as pessoas que compõem seu capital humano, quais suas habilidades e 
pontos de melhoria, ou seja ter conhecimento dos componentes do sistema 
organizacionais  é condição indispensável ao desenvolvimento de uma estratégia e 
cultura de trabalho. 

Neste intuito o diagnóstico organizacional é elemento essencial na gestão 
estratégica proativa e antecipativa. A autora Arminda Neves (2002) faz uma 
metáfora muito elucidativa quanto compara a imagem do diagnóstico clínico com o 
diagnóstico organizacional, pois na área clínica, um diagnóstico considera um 
padrão do que se admite como saudável, a identificação do estado atual, através 
da descrição dos sintomas e o paralelo do estado atual com o estado desejável, 
através da identificação dos problemas e detecção das suas causas. A autora 
relata que, o médico não faz o diagnóstico pela descrição da sintomatologia, mas 
sim pela identificação da doença (Neves, 2002).  

É neste sentido que se relaciona o diagnóstico organizacional com a 
determinação anterior de que a gestão da organização deve ter por referência os 
desafios com que esta se confronta e a sua identidade e missão específica, quer 
seja em relação aos resultados que deseja obter, quer seja em relação grau de 
satisfação e coesão em seu clima organizacional. 

Para os autores Sobral e Peci (2008) diagnóstico organizacional consiste 
num processo avaliativo e de mensuração, quando possível, da situação atual da 
organização. . Esta ação é importante, pois se faz necessário medir uma situação 
ou fenômeno para a partir dos dados coletados e das informações construídas ou 
identificadas poderá a alta direção atuar, tomar decisões mais coerentes e técnicas 
sobre a situação ou fenômeno organizacional (SOBRAL e PECI, 2008, p. 143). 
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 No entendimento de Oliveira (2007, p.63), diagnóstico organizacional é o 
levante ou a busca do conhecimento técnico de se saber a real situação da 
organização quanto a seus aspectos internos e externos. Trata-se da primeira fase 
do processo de Planejamento Estratégico 

Já Cury diz que diagnóstico organizacional é uma ferramenta importante 
para identificar não só o clima e a estrutura da organização, mas igualmente, seus 
métodos e processos de trabalho, o que se pode conseguir, em princípio, por meio 
das fases de levantamento de dados e crítica respectiva, como bem explica Cury 
(2006, p. 281). 

Estrutura organizacional é o arranjo, através de uma visão sistêmica, dos 
elementos constitutivos de uma organização, ou seja, é a forma mediante a qual 
estão integrados e se apresentam os elementos componentes de uma organização, 
quer seja pública ou privada (CURY, 2006, p.216). Ela pode ser compreendida 
como um instrumento, normalmente, apresentado por uma representação gráfica 
que permite visualizar as hierarquias de poder e de desenvolvimento e da 
implantação do plano organizacional das organizações. O autor faz um alerta 
interessante que a estrutura organizacional deve ser delineada de acordo com os 
objetivos e as estratégias estabelecidas, a tal modo que a torne uma ferramenta 
básica para alcançar as situações almejadas pela organização, independente de 
ser pública ou privada. Os autores lembram ainda de uma informação importante, 
que a estrutura organizacional é formada de maneira formal e informal (OLIVEIRA, 
2010) e (BOWDITCH e BUONO (2011). 

 São, assim, objetivos do diagnóstico a identificação dos pontos fracos e 
fortes da organização, ou seja, a identificação dos problemas de funcionamento 
atual ou para fazer face a novos desafios, a origem ou causas dos problemas e o 
conhecimento das capacidades internas, nomeadamente de inovação ou mudança.  

É de relevar a relatividade do que se pode identificar por pontos fortes e 
fracos, quer na sua relação com os alvos ou objetivos visados, quer na relação com 
o modo como são geridos. De fato, não há pontos fortes e fracos em abstrato, mas 
em função de qualquer referencial, do que se quer obter. O que é uma fraqueza 
num contexto pode não o ser outro, o mesmo podendo acontecer com a 
caracterização de um ponto. E, sobretudo, um ponto forte pode facilmente deixar 
de o ser se não é alimentado e potencializado e um ponto fraco pode constituir 
uma oportunidade de atuação e melhoria. Significa isto que a gestão tem que gerir 
os dois contextos ou situações, tirando partido das potencialidades e valorizando-
as e ultrapassando a fragilidade. 

No diagnóstico organizacional, a confeção do mapa de competências visa 
delinear a atuação destes, Chiavenato (2012) aponta que as competências 
individuais devem estar relacionadas com as competências organizacionais. Logo, 
para aprimorar a gestão de competências, é necessário um programa 
sistematizado e desenvolvido no sentido de definir perfis profissionais que 
proporcionem maior produtividade e adequação à Instituição, identificando tanto os 
pontos de excelência quanto os de carência, suprindo lacunas e agregando 
conhecimento, tendo por base certos critérios objetivamente mensuráveis. Sob 
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essa ótica, o mapeamento de competências visa às necessidades futuras do 
negócio e de como as pessoas poderão agregar valor à instituição. 

 
 
2.2 A Gestão De Competências 
 

Alguns autores definem competência não apenas como um conjunto de 
qualificações que o indivíduo detém, mas também a habilidade que o indivíduo 
possui de colocar em prática aquilo que sabe (BRANDÃO & GUIMARÃES, 2001). Em 
outras palavras, competência seria a capacidade de mobilizar e aplicar tais 
qualificações em um contexto específico. Dutra, Hipólito e Silva (1998), definem 
competência como a capacidade de uma pessoa agregar positivamente aos 
objetivos organizacionais. 

A gestão de competências surgiu como um modelo gerencial alternativo aos 
instrumentostradicionais surgido para as organizações melhorarem seus 
resultados. Tomando-se como pressuposto que o domínio dos recursos 
organizacionais é determinante do desempenho superior, a gestão de 
competências apresenta-se como ferramenta para gerenciar a lacuna entre as 
competências disponíveis e as competências necessárias a maximização dos 
resultados (BRANDÃO & BAHRY, 2005) 

Ienaga (1998) sugere um modelo para aplicação da gestão de 
competências, que tem como passo inicial a mensuração do possível gap (lacuna) 
de competências da organização. Para o autor, esse processo consiste em 
identificar as competências disponíveis atualmente e, de acordo com os objetivos 
estratégicos da instituição, estabelecer as competências necessárias para alcançar 
esses objetivos. Assim, da diferença desses dois cenários, tem-se como resultado a 
lacuna entre as competências necessárias à consecução desses objetivos e as 
competências internas disponíveis na empresa. 

Os passos seguintes são de aplicação do planejamento e gestão, com a 
seleção externa de novas competências e/ou o desenvolvimento e a avaliação de 
competências já disponíveis. Busca-se, com isso, reduzir ou eliminar a lacuna de 
competências. 
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Figura 01 – Gap de competências 
 

 
 

Como resultado deste processo diagnóstico, esta pesquisa construirá um 
mapa de competências. O mapa de competências é como um mapa mental, que 
sistematiza graficamente as competências e habilidades dos colaboradores da 
organização. Esta informação permite que se conheçam os perfis dos integrantes 
da organização, e que se possa gerenciá-los, alocando o perfil correto nas 
demandas da organização.  

Esta ação gerencial possibilita que se obtenha a máxima eficiência e 
eficácia produtiva, ao mesmo tempo em que constrói uma zona de motivação, na 
qual o colaborador atua em um ambiente e em uma atividade harmônica com suas 
atribuições. (BALLESTERO-ALVAREZ, 2011), (MINTZBERG, 2012), (VERGARA, 2006), 
(BOWDICHT e BUONO, 2011) e (ASSAN, BERG e PIETERSMA, 2010). 

Por esta razão, Brandão e Guimarães (2001) colocam que o processo de 
gestão de competências não poderia ser top-down, em que os gerentes de níveis 
mais altos determinassem as competências humanas, nem mesmo poderia ser o 
contrário, em que estas determinam aquelas. Os autores colocam que a gestão de 
competências é um processo circular, que envolve diversos níveis da organização, 
desde o corporativo até o individual. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste contexto cabe ressaltarmos que a Gestão de Pessoas utiliza-se de 
organizações e práticas que objetivam gerir e nortear o comportamento do capital 
humano no ambiente organizacional de maneira a harmonizar expectativas das 
partes relacionadas, organização e indivíduo (FISCHER, 2002; DUTRA, 2002). Na 
Administração Pública, parte da coordenação dessas políticas e práticas é 
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responsabilidade do Gestor local, e a parte generalista da administração de 
pessoal fica a cargo do setor de Gestão de Pessoas, que tem como principais 
papéis (ULRICH, 1998):  

(1) administração de estratégias de recursos humanos alinhadas à 
estratégia da Administração; (2) gestão dos processos para gerir os colaboradores; 

(3) administração dos colaboradores, com o desenvolvimento de 
competências e o comprometimento, e 

(4) gestão da mudança. Assim, o desafio daquele que gerencia pessoas em 
uma instituição pública consiste em identificar os desafios atuais da gestão 
pública, sejam estes econômicos, tecnológicos, sociais, culturais, educacionais, e 
desenvolver estratégias efetivas para lidar com estes desafios (PYNES, 2009). 

As tecnologias de gestão, quando bem aplicadas no setor público, não 
estimulam apenas o desenvolvimento de competências, mas também o 
compartilhamento dessas. Por esta razão é possível dizer que elas podem construir 
um ambiente de apredizagem organizacional sólido. Se não fosse assim, tais 
tecnologias de gestão seriam apenas uma nova roupa para um manequim velho, 
que não representariam inovações nas práticas de gestão. (BRANDÃO, 2001) 

Para finalizar, é possível inferir que o desafio das organizações está 
relacionado à utilização de tais instrumentos associados a práticas de 
aprendizagem coletiva, desenvolvimento de equipes e gestão do conhecimento, 
dentre outras, que ofereçam múltiplas oportunidades de crescimento profissional e 
estimulem as pessoas não apenas a desenvolver coletivamente competências, mas 
também a compartilhá-las.  

Com isso, o aumento da satisfação profissional, no qual a gestão de 
competências é aplicada, poderá, por seu lado, contribuir para uma melhoria da 
qualidade (do ensino, formando melhores médicos) dos cuidados prestados 
proporcionando, consequentemente, um aumento da satisfação dos utentes.  

Quando utilizados com a finalidade de objetivação e individualização do 
trabalho, esses   empregados, o que pode até ser legítimo do ponto de vista 
patronal, mas retira a roupagem moderna da gestão estratégica de recursos 
humanos. Nesse caso, estaríamos diante de novas formas de controle da mão-de-
obra, sob a perspectiva de uma flexibilidade nas relações de trabalho que submete 
o empregado a ritmos cada vez mais intensos de trabalho com o objetivo de 
alcançar níveis crescentes de produtividade.  
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ABSTRACT: This document provides a brief study on the management of technology 
in the public sector, in particular, is made an overview of the skills management. 
This work sets out to analyze in theoretical test, and concomitantly, several studies 
investigating expose the context of Public Management and its challenge to 
reinvent itself with low budget and in a socially hostile environment in which the 
public service is seen as inefficient and costly to the public coffers. In this 
panorama skills management emerges as a tool that enables public organizations 
better allocate its human capital in order to maximize the resources you already 
have. 
KEYWORDS: Public administration. Public Governance. Bidding Process. Electronic 
Auction. Outsourcing. 
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